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AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
ALEGAÇÃO DE QUE O AGRAVANTE É VICIADO E AGIU COMO MULA.
EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. VIA INADEQUADA.

1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão
de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de
indícios do cometimento do delito ( ), estiverfumus commissi delicti
concretamente comprovada a existência do , nos termospericulum libertatis
do art. 312 do CPP.

2. No caso, a prisão foi decretada em decorrência da gravidade concreta da
conduta, tendo em vista a apreensão de 1,300kg (um quilograma e
trezentos gramas) de maconha. O agravante transportava no interior do
veículo, mais especificamente no assoalho do passageiro dianteiro, uma
sacola que continha quatro tijolos de maconha, envoltos em fita adesiva na
cor amarela.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a
proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas
favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso
se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da
segregação provisória.

4. Ademais, sobre a tese trazida pela defesa, de que ele estava na
condição de "mula do tráfico", faz-se necessária a incursão no contexto
probatório, que não é viável nesta estreita via do  na medidahabeas corpus,
em que não comporta dilação probatória.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,22/05/2025 28/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .29 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Trata-se de agravo regimental interposto por KAIQUE CESAR SANTOS DE

SOUZA. contra decisão em que deneguei o  impetrado em seu favor.habeas corpus

Depreende-se dos autos que o ora agravante foi preso em flagrante, em 
, pela suposta prática de crime tipificado no art. 33, , da Lei n. 11.34319/3/2025  caput

/2006. A custódia foi convertida em preventiva (e-STJ fls. 91/94).

Impetrado na origem, a ordem foi denegada em acórdãohabeas corpus 
assim ementado (e-STJ fls. 134/135):

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. CONVERSÃO EM PRISÃO
PREVENTIVA. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS
INSUFICIENTES. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

Habeas corpus impetrado em favor de Kaique Cesar Santos de Souza, preso
em flagrante em  pela suposta prática do delito de tráfico de19/03/2025
drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/06). Os impetrantes sustentam que a
decisão que converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva carece de
fundamentação quanto à insuficiência de medidas cautelares diversas da
prisão, além de ser genérica ao considerar apenas a pena máxima do delito
e sua hediondez. Alegam, ainda, que o paciente confessou atuar como
"mula do tráfico" em razão de sua dependência química e que não houve
violência ou grave ameaça. Pleiteiam a concessão de liberdade provisória
ou, subsidiariamente, a substituição da prisão por medidas cautelares
diversas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da conversão da
prisão em flagrante em prisão preventiva, à luz da necessidade de
fundamentação específica e da possibilidade de aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A decisão que decretou a prisão preventiva encontra-se devidamente
fundamentada, com base nas circunstâncias concretas do caso, na
materialidade do delito e nos indícios suficientes de autoria, conforme exige
o artigo 315 do Código de Processo Penal.
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O crime de tráfico de drogas é equiparado a hediondo e sua gravidade
concreta foi evidenciada pela quantidade e potencialidade lesiva da droga
apreendida (1,3kg de maconha), o que justifica a necessidade da prisão
preventiva para a garantia da ordem pública.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que a
primariedade, residência fixa e ocupação lícita não garantem, por si sós, a
revogação da prisão preventiva quando presentes outros elementos que
justifiquem a segregação cautelar.

A condição de usuário de drogas não exclui, por si só, a prática do tráfico de
entorpecentes, sendo comum a mercancia realizada por dependentes
químicos para sustentar o vício, o que não afasta a tipicidade penal nem
reduz a gravidade da conduta.

As medidas cautelares diversas da prisão não se mostram adequadas no
caso concreto, pois não seriam suficientes para impedir a reiteração
criminosa, especialmente em crimes relacionados ao tráfico de drogas,
conforme dispõe o artigo 282, §6º, do Código de Processo Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Ordem denegada.

Tese de julgamento:

A decisão que converte a prisão em flagrante em prisão preventiva deve ser
fundamentada em elementos concretos dos autos, não sendo suficiente a
mera referência à gravidade abstrata do delito.

A elevada quantidade de droga apreendida justifica a manutenção da prisão
preventiva para garantia da ordem pública, especialmente em crimes
equiparados a hediondos.

A condição de usuário de drogas não afasta a tipicidade do crime de tráfico
de entorpecentes, tampouco impede a decretação da prisão preventiva.

A existência de condições pessoais favoráveis não obsta a decretação da
prisão preventiva quando presentes elementos que evidenciem a
necessidade da medida cautelar extrema.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XLIII; CPP, arts. 282, §6º,
312, 313, I e 315; Lei 11.343/2006, art. 33, caput e §4º; Lei 8.072/1990, art.
2º. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 618.887/PR, Rel. Min.
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, j. , D Je . STJ,06/04/2021 14/04/2021
AgRg no HC 636.793/MS, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, j. 

, D Je . STJ, HC 414.116, Rel. Min. Nefi Cordeiro,06/04/2021 15/04/2021
Sexta Turma, j. .06/08/2018

 
Nesta Corte Superior, alegou a defesa que a prisão preventiva foi decretada

com base em fundamentos genéricos, sem demonstrar a existência dos requisitos do
art. 312 do Código de Processo Penal.

Destacou as condições pessoais favoráveis – primário, ótimos antecedentes
e residência fixa –, defendendo a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
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Disse que o recorrente agiu como "mula do tráfico", por ser dependente
químico, e não apresenta risco de reiteração delitiva.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 147/154, deneguei a ordem, motivando o
presente agravo regimental, no qual reitera a defesa os argumentos antes aduzidos.

Pugna, ao final, pelo provimento do recurso, para revogar a prisão
preventiva do recorrente, ainda que mediante a imposição de medidas cautelares
diversas da prisão.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
O agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão recorrida

que merece ser mantida na íntegra.

A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios do
cometimento do delito ( ), estiver concretamente comprovada afumus commissi delicti
existência do , nos termos do art. 312 do CPP. periculum libertatis

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão
preventiva (e-STJ fls. 92/93, grifei):

 
No caso dos autos, o flagrante deve ser convertido em prisão preventiva em
face da existência de prova da materialidade da infração e indícios de
autoria, bem como a presença dos requisitos legais que autorizam a prisão
cautelar (art. 312 e art. 313 do CPP). O Auto de Exibição e Apreensão (fls. 12
/13) e o Laudo de Constatação (fls. 37/40) comprovam a apreensão da droga
com o(a) investigado(a). Quanto à autoria, os depoimentos colhidos pela
Autoridade Policial indicam a participação do investigado na prática do tráfico
de drogas. Em relação aos requisitos cautelares, o(a) investigado(a) se
envolveu na prática de delito equiparado a hediondo (art. 5º, XLIII da CF, art.
2º, caput da Lei nº 8.072/1990 e art. 44 da LD), ou seja, insuscetível de
fiança, anistia, graça e indulto (vedação à liberdade provisória considerada
inconstitucional pelo STF) e praticado em circunstâncias graves. Ressalte-se 
que a gravidade referida não se verifica apenas pela natureza legal do delito
praticado, mas sim pelas circunstâncias concretas do caso, tendo em vista a
elevada quantidade e potencialidade lesiva da droga apreendida (1,3kg de

. Por fim, as medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 domaconha)
CPP) não parecem adequadas no caso dos autos, tendo em vista que não
seriam suficientes para impedir a reiteração criminal, mormente do crime de
tráfico de drogas supostamente praticado pelo investigado (art. 282, § 6º do
CPP). Da mesma forma, os elementos de convicção contidos nos autos não
revelam a existência das excludentes previstas nos incisos do art. 23 do
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Código Penal (estado de necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento
do dever legal e exercício regular de direito - art. 310, parágrafo único c/c art.
314 do CPP). Posto isto, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE de

em , comKAIQUE CESAR SANTOS DE SOUZA  PRISÃO PREVENTIVA
fundamento no art. 310, II c/c art. 312, art. 313, I e art. 315, todos do Código
de Processo Penal.

 
Assim ratificou o Tribunal (e-STJ fls. 139/140):
 

Dessa forma, ante a evidente e adequada motivação inserida na decisão "a
quo", como exposto, não se verifica, tampouco, afronta ao princípio da
presunção de inocência, uma vez que não há qualquer vedação legal na
restrição da liberdade do indivíduo, desde que preenchidos os requisitos
legais, como no presente caso.

É esse o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que, em
recente julgado, decidiu que "a imposição da constrição processual em nada
fere o princípio da presunção de inocência quando lastreada em elementos
concretos dos autos que demonstram o perigo que a liberdade do agravante
pode representar para a ordem pública." (AgRg no HC 618.887/PR, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ).06/04/2021 14/04/2021

Na mesma toada, considerando as circunstâncias que envolveram o crime e,
notadamente, as condições pessoais do paciente, aliadas à gravidade
concreta do crime, envolvendo apreensão de 1,3kg de maconha, têm-se que
as medidas cautelares alternativas à prisão preventiva não se aplicam neste
caso, uma vez que não se mostram proporcionais e, tampouco, suficientes.

Destaca-se o entendimento fixado em Superior Instância, a saber: "a
presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade,
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se
falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão". (AgRg no HC 636.793/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).06/04/2021 15/04/2021

Ademais, o Paciente está preso preventivamente por acusação de tráfico de
drogas, crime equiparado a hediondo, cuja pena máxima é superior à 04
(quatro) anos, com apreensão de grande quantidade de entorpecentes,
consistente em 1,3kg de maconha, montante que não seria de fácil acesso a
indivíduo que não tivesse afinidade com a traficância, o que, em tese, pode
ensejar o afastamento do redutor previsto no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343
/06, em caso de eventual condenação, evidenciando-se que a manutenção
da prisão cautelar de fato se faz necessária para a garantia da ordem
pública, preenchidos, portanto, os requisitos previstos nos artigos 312 e 313,
I, do Código de Processo Penal.
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Vê-se que a prisão foi decretada em decorrência da apreensão de 1,300kg
(um quilograma e trezentos gramas) de maconha. O agravante transportava no interior
do veículo, mais especificamente no assoalho do passageiro dianteiro, uma sacola que
continha quatro tijolos de maconha, envoltos em fita adesiva na cor amarela.

Tal circunstância evidencia a gravidade concreta da conduta e demonstra,
por ora, a necessidade da segregação cautelar como forma de acautelar a ordem
pública.

Nesse mesmo sentido, guardadas as devidas peculiaridades:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. TRANSPORTE INTERESTADUAL DE
20KG DE PASTA BASE DE COCAÍNA. PRISÃO PREVENTIVA.
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS INSUFICIENTES. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, no qual se
pleiteava a revogação da prisão preventiva de acusado pela prática do crime
de tráfico de drogas, previsto no art. 33, caput, combinado com o art. 40,
inciso V, da Lei n.º 11.343/2006.

2. A prisão preventiva foi mantida com base na gravidade concreta do delito,
evidenciada pela expressiva quantidade de droga apreendida (20 kg de
pasta base de cocaína), pela logística empregada no transporte interestadual
e pelo risco de reiteração delitiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em verificar se a prisão preventiva do
agravante está devidamente fundamentada na gravidade concreta do delito
e na necessidade de garantia da ordem pública, bem como se seria possível
sua substituição por medidas cautelares diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A prisão preventiva foi mantida com base na gravidade concreta do delito,
evidenciada pela expressiva quantidade de droga apreendida, pela logística
sofisticada empregada no transporte e pela possível reiteração delitiva, o
que justifica a necessidade de segregação cautelar para garantir a ordem
pública.

5. As condições pessoais favoráveis do agravante, como primariedade, bons
antecedentes e residência fixa, não são suficientes para afastar a prisão
preventiva, uma vez que a gravidade do crime e o risco à ordem pública
prevalecem diante das circunstâncias do caso.

6. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares alternativas
mostra-se inviável, diante da ineficácia dessas medidas frente à gravidade
do delito e ao risco de reiteração delitiva.
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7. O princípio constitucional da presunção de inocência não é incompatível
com a manutenção da prisão preventiva, desde que a necessidade da
medida esteja devidamente fundamentada, como ocorre no presente caso.

8. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de
habeas corpus de ofício, tendo em vista que o decreto prisional encontra-se
adequadamente motivado e está em consonância com a jurisprudência
consolidada dos Tribunais Superiores.

9. A análise das alegações de desproporcionalidade da prisão preventiva,
dependente de eventual pena a ser fixada, não pode ser feita nesta via
processual, pois demandaria reexame aprofundado do conjunto fático-
probatório.

IV. DISPOSITIVO

10. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 960.849/ES, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO STF.
DECISÃO DO RELATOR QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR.
TERATOLOGIA OU FALTA DE RAZOABILIDADE. REVOGAÇÃO. PRISÃO
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO EVIDENCIADA DE
PLANO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

3. No caso, há fundamentação suficiente para a manutenção da segregação
cautelar, em especial "a gravidade concreta da conduta, ou seja, o
transporte de expressiva quantidade de droga - 4.324,0gr de cocaína - no
contexto de tráfico intermunicipal. Essas circunstâncias demonstram a
periculosidade da agente e justificam a imposição da medida extrema" (e-
STJ fl. 22).

4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não há
como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, devendo-
se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o Tribunal de
origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 967.289/RJ, de minha
relatoria, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. PACIENTE MÃE DE CRIANÇA MENOR DE
12 ANOS. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. DEFERIMENTO
DA PRISÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
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suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da
medida. Julgados do STF e STJ.

3. No caso, as circunstâncias do flagrante justificam a prisão preventiva em
razão da quantidade de droga apreendida duas barras de maconha, com
peso total de 1,96 kg, transportando entre estados da federação, contexto
que demonstra a necessidade da medida para resguardar a ordem pública.
Julgados do STJ.

[...]

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 920.034/MG, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,6/8/2024
DJe de .)13/8/2024

 
As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas

previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem
pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória.

Finalmente, quanto à alegação de que o acusado atua como mula do tráfico
em razão da sua dependência química, consta do acórdão recorrido que  "não há nos
autos qualquer comprovação que eventual vício em entorpecentes
tenha comprometido sua capacidade de entendimento e compreensão da ilicitude de
seus atos, e tampouco tem o condão de afastar a culpabilidade ou reduzir a gravidade

(e-STJ fls. 140/141). da conduta" 

Ademais, sobre a tese trazida pela defesa, de que ele estava na condição 
de "mula do tráfico", faz-se necessária a incursão no contexto probatório, que não é
viável nesta estreita via do na medida em que não comporta dilação habeas corpus, 
probatória.

Confira-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. CONDIÇÃO DE MULA. ANÁLISE FÁTICO-
PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DOS
AGENTES. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE E NATUREZA
DAS DROGAS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A alegação de que os agentes estariam agindo na condição de "mula" do
tráfico demanda análise fático-probatória incompatível com a via estreita do
habeas corpus, razão pela qual fica impedida sua análise na presente
impetração.
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2. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão
preventiva , para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias
afirmaram que, em liberdade, os agravantes representariam risco concreto à
ordem pública em razão da gravidade concreta da conduta apta a
demonstrar a periculosidade deles, revelada pela elevada quantidade da
droga encontrada - 300 tabletes de cocaína pesando 315kg -, que estaria
sendo transportada pelos agentes em compartimento oculto no carro, e
ainda com apoio de veículo batedor, circunstâncias que, somadas ao fato de
que haveria informações de que o mesmo veículo já teria sido utilizado para
o transporte de drogas em outras oportunidades, encontrando-se preparado
para tal fim, demonstram a necessidade da custódia.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as condições
favoráveis dos pacientes, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 821.538/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)14/8/2023 16/8/2023

 

Diante do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto. 

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 995.802 / SP
Número Registro: 2025/0128451-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15109175120258260576 20847303620258260000 20960082025 758812025

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAYKON DAVID DA SILVA BARROS
ADVOGADOS : MARCELO LEAL DA SILVA - SP268285

RENAN ANTON DEL MOURO - SP451076
MAYKON DAVID DA SILVA BARROS - SP452864
NATHÁLIA GALERA TAHA - SP453403

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KAIQUE CESAR SANTOS DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAIQUE CESAR SANTOS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCELO LEAL DA SILVA - SP268285

RENAN ANTON DEL MOURO - SP451076
MAYKON DAVID DA SILVA BARROS - SP452864
NATHÁLIA GALERA TAHA - SP453403
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47751673 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/05/2025 00:30:28
Código de Controle do Documento: 550831d6-8638-4886-a98e-9a94c8f1d241


